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Resumo

O presente artigo tem o objetivo de 
apresentar uma alternativa de uso de 
materiais ecológica e economicamente 
sustentáveis para comunidade de baixo 
poder aquisitivo para a construção 
de aparelhos comunitários de lazer e 
sistema de transporte. A experiência 
de outros países mostra que o uso do 
bambu apresenta grande viabilidade 
devido ao seu baixo custo de produção 
e facilidade de capacitação técnica 
para o manuseio, além da resistência 
e facilidade de manutenção, favoráveis 
a pequenas comunidades carentes. 
A proposta de munir a comunidades 
empobrecidas parte da idéia de que 
é necessário ampliar a capacidade de 
resposta dos grupos às intempéries 
socioambientais, incluindo no processo 
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a apropriação dos espaços construídos. 
Entende-se que a vulnerabilidade 
envolve riscos, impactos e a capacidade 
de resposta a estes eventos, porém a 
percepção do risco e o sentimento de 
segurança são elementos importantes 
para a apropriação de espaços 
pela comunidade e redução da 
vulnerabilidade do lugar, adaptando-se 
as adversidades ou preparando-se para 
adquirir maior resiliência às mesmas. 
O conhecimento acumulado nas 
universidades deve então ser somado 
aos saberes populares para que munam 
o poder público de ações efetivas e 
acuradas em suas políticas sociais. 
Assim, universidade, comunidade e 
poder público local devem interagir de 
forma a garantir novas possibilidades 
de arranjos locais que são confluentes 
à ideia de sustentabilidade e equidade 
social.

Palavras-chave:  vulnerabilidade, 
mobilidade, ambiente construído, bam-
bu, alternativas ecológicas.

ABSTRACT

This article aims to present an 
alternative use of sustainable 
materials, environmentally and 
economically, to communities with 
low purchasing power with objective 
to build community leisure appliances 
and transport system. The experience 
of other countries shows that the use 
of bamboo has great viability due to 
its low production cost and ease of 
technical training for the handling, plus 
the resistance and ease of maintenance, 
in favor of small communities in need. 
The proposal to equip impoverished 
communities is based on the idea 
that it is necessary to increase the 
responsiveness of social groups to 

environmental hazards, including the 
appropriation of the built spaces. It 
is understood that the vulnerability 
involves risks, impacts and response to 
these events, but the risk perception 
and feeling of security are important 
elements for the appropriation of spaces 
for the community and reducing the 
vulnerability of the place, adapting to 
adversity or preparing to become more 
resilient to them. The accumulated 
knowledge in universities must then be 
added to popular knowledge to allow the 
public power of effective and accurate 
in its social policies. Thus, university, 
community and local government should 
interact to ensure new opportunities for 
local arrangements that are confluent 
with the idea of sustainability and social 
equity.

Keywords: vulnerability, mobility, 
built environment, bamboo, ecological 
alternative.

Introdução

A literatura sobre ambiente cons-
truído possui uma variedade técnica no 
campo da Arquitetura e da Engenharia, 
no estudo das formas e das estruturas, 
bem como de seus materiais. Para es-
tudos socioespaciais, todavia, o sentido 
da expressão ambiente construído traz 
à mente os debates do último quartel 
do século XX, quando Harvey (1981) 
destacava os processos de acumulação 
do capital no espaço. 

Para Harvey (1981), um dos cir-
cuitos capital se dá a partir da constru-
ção de ambientes com valores de uso 
para a reprodução do capital e valores 
de troca. O valor de troca do ambien-
te construído, segundo o autor, é de-
pendente da construção e reconstrução 
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sucessiva do ambiente construído para 
ele mesmo seja reproduzível. Destaca-
-se que esses espaços construídos a 
que se refere Harvey são produtos do 
setor empresarial ou do próprio Estado.

Próximo a essa orientação, Cas-
tells (2000) destaca a cidade como um 
construto elaborado para a reprodu-
ção da força de trabalho. Assim como 
a fábrica e seu maquinário seriam ins-
trumentos de reprodução do capital, a 
cidade seria uma unidade de reprodu-
ção da força de trabalho. Tanto Harvey 
como Castells estão preocupados em 
problemas especificamente urbanos 
quando tratam da construção e pro-
dução de espaços pela sociedade. To-
davia, é Castells que avança mais no 
envolvimento da sociedade como um 
elemento mais ativo nas relações so-
cioespaciais, ao passo que Harvey fo-
ca-se na acumulação de capital per se.

Os autores supracitados desen-
volveram suas obras no contexto es-
tadunidense e europeu, realidades um 
pouco diversas daquelas vividas em pa-
íses periféricos. No Brasil, por exemplo, 
Camargo et al (1976) e Kowarick (1979) 
já discutiam esses processos de pro-
dução de ambientes ou espaços pelo 
capital e pelo Estado, mas avançando 
na identificação de ações da população 
mais pobre das cidades que, como al-
ternativa à situação econômica adver-
sa, praticam a autoconstrução em ter-
renos muitas vezes irregulares e com 
trabalho comunitário. Essas alternativas 
constituem uma alternativa aos merca-
dos formais de construção civil em que 
a inserção desses grupos sociais seria 
impraticável. Entretanto, o processo de 
autoconstrução reproduz a tendência de 
pressão sobre os salários e desenha es-
pacialmente a estrutura social predomi-
nante (KOWARICK, 1979).

Soma-se a esse debate a tendên-
cia do discurso do planejamento urba-

no e ambiental de que os problemas 
referentes à contaminação de nascen-
tes e destruição das matas em áreas de 
proteção permanente estariam relacio-
nados estritamente a população mais 
pobre, retirando do debate toda a es-
trutura de reprodução dessa condição 
social (TASCHNER, 2006). Com o foco 
de seus estudos sobre a população, 
Taschner destaca que a situação de de-
gradação ambiental tem um efeito ad-
verso também sobre seus moradores, 
estes expostos aos riscos locacionais. 
Segundo Taschner:

	 A natureza do risco associa-se à lo-
calização da favela: locais sujeitos 
a erosão, escorregamento (desmo-
ronamento, deslizamento e desaba-
mento), enchente (alagamento de 
fundos de vale, beiras de córregos e 
charcos, desbarrancamento) (TAS-
CHNER, 2006).

	 A mudança de foco, de um dis-
curso ambiental para um discurso so-
cioambiental é um debate que está 
posto já há algumas décadas. Nesse 
debate, a contextualização de deter-
minados processos sociais é permeada 
por conceitos e categorias de análise 
que contribuem para o entendimen-
to da realidade social. Conceitos como 
vulnerabilidade, segurança, risco, pe-
rigo, dentre outros, constituem impor-
tantes ferramentas em que as seções 
seguintes irão tratar ou tangenciar.

	 Ao findar desse trabalho, apon-
tar-se-á uma alternativa de minimiza-
ção de riscos e construção de ambien-
tes que tem de ser apropriados pelas 
populações locais como alternativa à 
produção de espaço pelo capital. Na 
Escola de Engenharia da UFMG, pes-
quisas em torno de materiais ambien-
talmente sustentáveis e socialmente 
apropriáveis no contexto social mais 
depauperado têm evoluído e chegado a 
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resultados interessantes. Como exem-
plo, irá se apontar o uso do bambu 
como material possível de construção 
de aparelhos comunitários como pas-
sarelas, quiosques, artesanato, dentre 
outros pelas vantagens que o material 
apresenta. Considerações finais segui-
rão essa apresentação com vistas a 
possíveis aplicações para a consolida-
ção dessas alternativas.

Vulnerabilidade e 
imbricações conceituais

O conceito de vulnerabilida-
de é aplicado em contextos diver-
sos e os estudos em torno de sua 
existência se materializam na cria-
ção de indicadores de mensuração, 
de identificação de grupos e espa-
ços vulneráveis e na estrutura cau-
sal. Vulnerabilidade, de todo modo, 
abarca dois aspectos da realidade 
socioespacial: a exposição a deter-
minados riscos e a capacidade de 
resposta da população1 (indivíduos, 
grupos, comunidades, etc.) à mate-
rialização do perigo. Numa cadeia 
linear, pode-se indicar a vulnerabi-
lidade da seguinte forma:

1 “la vulnerabilidad es entendida una situación a 
la que confluyen la exposición a riesgos de distinta 
naturaleza y la incapacidad de respuesta y la 
inhabilidad para adaptarse a su materialización” 
(BUSSO, 2002).

Estrutura Linear da 
Vulnerabilidade

Em princípio, os indivíduos esta-
riam expostos a determinados riscos, 
ou seja, a probabilidade de um lugar, 
comunidade, família ou indivíduo de 
sofrer algum dano. Estes riscos são 
determinados social e espacialmente, 
dentro do contexto de uso e ocupação 
do solo e estratégias de sobrevivência 
que, nem sempre, atingem um ponto 
ótimo. A materialização do evento ne-
gativo que potencialmente poderia ge-
rar alguma perda ou dano é chamada 
de perigo. 

O perigo gera um impacto e a per-
da gerada por esse impacto depende 
do seu nível de intensidade dos atribu-
tos dos atingidos. Esses atributos, por 
seu turno, determinam o que se define 
como capacidade de resposta dos in-
divíduos ou do grupo atingido. A Mani-
festação dessa capacidade de resposta 
pode-se dar por sua resiliência, ou seja, 
de retomar a situação inicial anterior ao 
impacto, ou adaptação, criando novas 
estratégias de sobrevivência a partir de 
um novo equilíbrio ou realidade posta 
sem voltar ao estado inicial. 

A incapacidade de resposta, ou 
seja, quando o impacto possui uma in-
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tensidade maior que a capacidade de 
resposta, tem-se o que se chama de 
desastre (MARANDOLA JR e HOGAN, 
2009).

	 Na literatura, a produção acadê-
mica da Geografia e dos Estudos Popu-
lacionais é apontada como forte contri-
buinte para os estudos de vulnerabili-
dade na virada do século para se somar 
aos estudos de fragilidade biofísica das 
ciências naturais. Segundo Marandola 
Jr e Hogan (2004), os geógrafos foram 
os pioneiros nos estudos de risco e pe-
rigo, trabalhando esta categoria numa 
esfera ambiental. A Geografia, nesta 
orientação, apresenta num primeiro 
momento uma abordagem sobre os na-
tural hazard (perigos naturais), contri-
buindo para a dimensão ambiental da 
vulnerabilidade. O perigo natural só é 
definido como tal quando causa algum 
dano. 

	 Para fins de planejamento, bem 
como a necessidade de predizer os pe-
rigos a fim de danos, gerou-se dentro 
da análise geográfica a formulação do 
risk assessment (avaliação de risco de 
ocorrer um perigo em determinado lo-
cal) (MARANDOLA JR e HOGAN, 2004). 
O risco aparece nesta abordagem como 
um elemento negativo, uma probabili-
dade de perigo, ou seja, a probabilidade 
de um lugar, comunidade, família ou in-
divíduo de sofrer algum dano. Tais acep-
ções começam a encaminhar elementos 
para o conceito de vulnerabilidade.

	 Contudo, a vulnerabilidade não 
aparece aqui como conceito, mas com 
ideia subjacente à noção de capacida-
de de resposta. Além de absorção do 
perigo, a capacidade de resposta está 
também ligada aos ajustamentos, en-
tendidos como arranjos feitos nas co-
munidades para enfrentar os perigos e 
superá-los, minimizando seus danos.

	 A partir da década de 1980, os 
geógrafos deslocam o foco de seus es-

tudos, daqueles referentes à natureza, 
para estudos ambientais (MARANDOLA 
JR e HOGAN, 2004). A proposta de es-
tudos nesta nova esfera – que pode pa-
recer pouco diferente – possui a prer-
rogativa de abarcar não apenas o am-
biente natural, mas também o sócio-
-ambiente, sendo enfim uma evolução 
no que tange o pensamento geográfico 
acerca do tema. 

	 Cutter (1996) expõe que exis-
tem três tipos de abordagem da vulne-
rabilidade. Primeiro tipo se foca na pro-
babilidade de exposição a um risco am-
biental (biofísico ou tecnológico). Esta 
acepção estaria atrelada a um concei-
to de vulnerabilidade como “condição 
pré-existente”. Assim, estes estudos 
pairam sobre aspectos biofísicos, pro-
babilidade de algum fenômeno natural 
que possa causar algum dano (risco) e 
o perigo propriamente dito.

	 O segundo se ocupa das conse-
qüências adversas e suas probabilida-
des (vulnerabilidade social). Trabalhos 
desta modalidade focam a análise so-
cial, sendo um ponto tangente aos es-
tudos demográficos. Pauta-se sobre a 
capacidade de resposta da sociedade 
frente aos riscos e perigos a que são 
expostos. 

	 Por fim, a autora defende um 
terceiro tipo que seria a combinação 
dos dois anteriores. Nesta terceira 
abordagem a autora expõe o que diz 
ser uma vulnerabilidade do lugar (Cut-
ter, 1996). Para Cutter, o estudo da vul-
nerabilidade do lugar, entendido como 
próprio da Geografia, poderia ser resu-
mido na figura 1 a seguir.

	 Destarte, a uma maior ou me-
nor relação Risco/Mitigação, pode levar 
a um aumento ou diminuição do peri-
go potencial. Este pode ser dado num 
“contexto geográfico”, ou a partir da 
produção social. Ao contexto geográfi-
co, dão-se os elementos de uma vulne-
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rabilidade biofísica (“natural”), enquan-
to que a produção social é responsável 
pela vulnerabilidade social. A conjunção 
de ambas contextualiza o que a autora 
chama de vulnerabilidade do lugar, que 
por seu turno, pode reproduzir os ris-
cos, bem como oportunidades que po-
dem mitigar os perigos (MARANDOLA 
JR e HOGAN, 2004).

	 Dentro desta confluência entre 
as duas modalidades de vulnerabilida-
de é que a autora defende o terceiro 
tipo de abordagem da vulnerabilidade, 
sendo a visão “holística” fecunda nos 
estudos geográficos.

	 Uma crítica que pode ser feita é 
que uma vulnerabilidade biofísica refe-
re-se à vulnerabilidade da comunidade, 
famílias ou indivíduos aos perigos natu-
rais (natural hazards). O entendimen-
to de uma vulnerabilidade que busca 
uma perspectiva de perigos ou riscos 
ambientais parece aqui se aproximar 

de estudos de fragilidade ambiental. 
Os fatores biofísicos seriam um fator 
de risco, um a que se é vulnerável, e 
não o que é vulnerável.	 Marando-
la Jr e Hogan (2009) avançam nessa 
discussão, apontando a partir de pes-
quisas qualitativas que a vulnerabilida-
de do lugar está associada também a 
apropriação dos espaços pelas comuni-
dades. Os autores incluem em seu tra-
balho uma perspectiva mais ativa das 
comunidades de manifestar particulari-
dades que afetam a vulnerabilidade do 
lugar a partir de um contexto geográfi-
co construído (produção do espaço).

	 A inclusão dos grupos sociais na 
análise da vulnerabilidade traz consigo 
outro elemento importante, a saber: 
a percepção dos indivíduos. O estu-
do de Marandola e Hogan (2009), por 
exemplo, trouxe como resultado que a 
questão ambiental pouco apareceu nas 
entrevistas e nos trabalhos de campo 

Figura 1: Modelo “Perigos do Lugar” da Vulnerabilidade de CUTTER
(Fonte: MARANDOLA JR e HOGAN, 2004)
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sobre os espaços metropolitanos. Tor-
res (2006) destaca que a percepção do 
risco pode ser significativamente dife-
renciada, segundo o grupo social estu-
dado. Talvez por isso o apontamento do 
estudo de Marandola e Hogan (2009) 
sobre a proximidade dos conceitos de 
vulnerabilidade e insegurança nos es-
tudos qualitativos.

	 De fato, a percepção da vulne-
rabilidade significa o entendimento de 
toda a cadeia de eventos possíveis en-
tre o risco e a relação entre o impacto 
e a capacidade de resposta. Anterior 
a esse momento hipotético, a percep-
ção dos indivíduos e dos grupos sobre 
os riscos determina a capacidade de 
resposta. Quando a percepção do ris-
co aproxima-se do risco real os instru-
mentos dispostos a dar resposta aos 
perigos são otimizados. Quando a per-
cepção do risco afasta-se do risco de 
facto, podem-se subestimar os efeitos 
dos impactos ou desconhecê-los, por 
um lado, ou construir um sentimento 
de insegurança que promove certa ins-
tabilidade no lugar por outro.

	 Nesse sentido, a percepção do 
risco está relacionada à inseguran-
ça do lugar. Estudos de criminalidade 
apresentados por Diniz (2003) para 
Belo Horizonte apontam para uma for-
te dissonância cognitiva sobre os ris-
cos de ocorrer algum crime nos bairros 
do município e a insegurança dos seus 
moradores. O efeito de insegurança 
pode gerar efeitos diferenciados sobre 
a depreciação de espaços e distancia as 
comunidades de seus respectivos luga-
res. A redução da vulnerabilidade, en-
tão, passaria por um processo de miti-
gação dos riscos que vão além da gera-
ção de ativos para reduzir o impacto e a 
fonte geradora de danos, mas também 
de promover uma maior percepção de 
segurança pelas comunidades de que 
esses instrumentos são efetivos para 

que a percepção do risco se aproxime 
da realidade social. O sentimento de in-
segurança (percepção do risco) tem de 
ser um dos focos de políticas públicas 
para a sua efetivação.

Mobilidade Passarelas e 
Pedestres

	 Em algumas comunidades, a 
vulnerabilidade do lugar se apresenta a 
partir de um sentimento de insegurança 
quanto à mobilidade em determinados 
espaços e o descompasso das ações do 
Estado e das ações comunitárias para 
atender as necessidades físicas, muitas 
vezes por falta de recursos. A ocupação 
de áreas de preservação permanente 
por parte da população mais empobre-
cida traz consigo dilemas sobre a urba-
nização do espaço ocupado ou remoção 
dos mesmos. Tashner (2006) traz a in-
formação de que o custo de urbaniza-
ção tende a ser menor que o custo de 
remoção da população.

	 O principal argumento con-
tra a urbanização é tanto os impactos 
ambientais decorrentes da ocupação 
quanto a efetivação de uma situação de 
reprodução sócio espacial. Em alguns 
casos, quando a ocupação ocorre em 
vales, a mobilidade fica restrita a pon-
tes precárias de madeira que servem 
para transpor córregos poluídos mar-
geados de domicílios precários. Sem 
capital suficiente, essas comunidades 
não conseguem atender às necessida-
des de mobilidade segura, sendo obri-
gadas muitas vezes a deslocarem-se a 
pé por alguns quilômetros quando uma 
passarela poderia reduzir a distancia 
efetiva para alguns metros.

	 Mesmo o processo de autocons-
trução como alternativa econômica viá-
vel poderia ter seu custo reduzido com 
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a utilização de materiais mais baratos e 
ecologicamente mais eficientes. Os pa-
rágrafos a seguir apresentam uma pro-
posta de intervenção nesses espaços, 
buscando, por meio de uma relação 
comunidade-universidade-município 
a produção de espaços a serem apro-
priados pelas comunidades e construí-
dos pelas mesmas a fim de diminuir a 
vulnerabilidade do lugar e efetivar um 
espaço de maior segurança e sustenta-
bilidade. 

Autoconstrução e 
sustentabilidade: algumas 
experiências e uma 
proposta

A passarela de pedestre é um uti-
litário de uso freqüente, público e pri-
vado. Nas cidades elas fazem parte do 
mobiliário urbano, permitindo conexões 
entre edifícios e travessia de ruas de 
grande movimento; nas regiões de su-
búrbio, pode-se encontrá-las frequen-
temente para travessia de córregos, o 
mesmo acontecendo na zona rural. 

São também encontradas em 
parques, sítios e caminhos suspen-
sos em reservas ecológicas. O siste-
ma construtivo normalmente utiliza 
materiais convencionais como o aço, 
concreto e madeira. Mas, no entanto, 
na zona rural, tem-se casos de pontes 
improvisadas, como se pode ver nas 
figuras 2 e 3:

      

Figuras 2 e 3: passarelas improvisadas 

em zona urbana e rural.

No entanto, ao se utilizar o bam-
bu como material construtivo, pode-se 
atribuir leveza e facilidade construtiva 
em sistemas que denominamos auto-
-tensionado, cujo seus antecedentes 
nos remetem aos primeiros balões di-
rigíveis e aos primeiros aeroplanos, 
como o caso do Demoiselle, de Santos 
Dumont, podendo também ser encon-
trado nas pipas meteorológicas. 

Dentre algumas características 
intrínsecas do bambu, em particular a 
espécie bambu Phyllostachys pubes-
cens (originária da China e vinda para 
o Brasil na época da colonização) pode-
-se citar a densidade e com produção 
fotossintética (com baixíssimo gasto de 
energia de produção) quando compa-
rado aos outros materiais citados; este 
fato faz deste material um elemento 
estrutural nobre, tanto do ponto de 
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vista de resistência como por suas ca-
racterísticas ecológicas, atendendo às 
demandas do tempo, que exigem sus-
tentabilidade dos processos produtivos. 

Em termos de comparação, ca-
bos de bambu trançado são mais re-
sistentes que o Aço CA25; a resistência 
à compressão de uma peça curta de 
bambu é seis vezes superior ao con-
creto. No Japão, por exemplo, tem sido 
utilizado como viga de concreto para 
prédios de até 4 andares. E na América 
do Sul, Equador e Colômbia despontam 
com projetos arrojados e amplo uso 
desta matéria prima. Pode-se observar 
nas figuras 4 a 7,  exemplos de cons-
trução de grande porte, realizadas na 
Colômbia, com estruturas de bambu:

   

Figuras 4 e 5: grande construção com estruturas 

de bambu, Colômbia.

   

Figuras 6 e 7: Capela de Nossa Senhora da Pobreza, cidade 
de Pereira, na Colômbia, toda feita de bambu, desenhada 

apelo arquiteto Simón Vélez.

A produção de bambu pode ocor-
rer em áreas comuns como campos, 
encostas, escarpas, pois se adapta a 
qualquer tipo de clima e altitude, o que 
favorece a aplicação deste conceito de 
uso do bambu em passarelas, foco des-
te trabalho. 

Por ser uma planta da família das 
gramíneas e de rápido crescimento, a 
partir do terceiro/quarto ano, já se po-
dem coletar os colmos, tendo em vista 
que o período da primeira poda é mui-
to curto; em termos de resistência, o 
bambu dura até 20 anos, o que garan-
te a aplicação em situações ou cons-



34

truções que não demandam algo para 
durar 50 anos ou mais (caso de gran-
des viadutos), e casos também de uma 
simples passagem sobre um córrego 
que inviabiliza a construção de uma 
ponte/passarela de aço ou concreto, 
pois demandaria uma grande quanti-
dade de recurso público e da própria 
comunidade. 

Uma peça de bambu, de 6 metros 
de comprimento, e 10 cm de diâmetro 
pesa apenas 13 quilos, permite uma 
grande facilidade de seu transporte, do 
local do plantio, onde é feita a coleta, 
até o local de seu uso. Assim, por ser 
um material leve e fácil de ser manu-
seado, o processamento do bambu não 
necessita de grandes maquinários, fa-
zendo com que as pessoas possam tra-
balhá-lo com equipamentos pequenos 
como serrote ou arco de pua, furadeira 
manual, lixa, canivete para pequenos 
encaixes, e auxílio de parafusos de fi-
xação, materiais baratos e que a popu-
lação pode encontrar em diversas lojas 
de material de construção.

Outro atrativo do uso de bambus 
em construções é sua grande versati-
lidade dos encaixes entre os bambus 
e barra como tubos e conexões, feitas 
de aço ou polímero, para passagem até 
mesmo de eletricidade, no caso quando 
se trata de iluminar o objeto ou o am-
biente construído. 

Para um bom uso do bambu, se 
faz necessário um treinamento rápido ao 
pessoal que for trabalhar na montagem 
do objeto construído, pois é preciso cui-
dados quanto ao manejo, corte, trans-
porte, estocagem, processamento, aca-
bamento, conexões e seus usos práticos. 
Porém, muitos casos de uso do bambu 
têm sido notados com artesãos autodida-
tas que fazem do uso, seu ofício e meio 
de sobrevivência, e que aprenderam de 
modo empírico, e que apenas com o tem-
po foram dominando a técnica. 

Para as estruturas de bambu, não 
é aconselhável o uso de pregos, pois 
pode rachá-lo, e o que normalmente é 
utilizado são parafusos (como se vê nas 
figuras 8 e 9) em sistemas longitudi-
nais, e amarrações com fibras naturais, 
sisal, cordas, barbante, enroladas e co-
ladas para atar as varas de bambu, na 
confecção de diversos objetos (figuras 
10, 11 e 12).

	
  

	
  

Figura 8 e 9: uso de parafusos em estruturas 
de grande porte.
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Figuras 10, 11 e 12: uso de amarração com sisal, fibras e 

corda na confecção de pequenos objetos.

O bambu tem também vantagens 
quanto à sua produção ecológica, por 
não utilizar agrotóxicos em nenhuma 
fase de sua produção não poluindo o 
ambiente; por se tratar de uma ma-
téria prima renovável, sua produção 
permite alta renovação do ar por ser 
um material que possui dez vezes 
mais biomassa que as outras madei-
ras; utilizado como carvão, o bambu 
produz 25% a mais de calor, o que 
pode ser utilizado também na produ-
ção de energia térmica e elétrica por 
meio do aquecimento das caldeiras de 
transformação do vapor em movimen-
to para eletricidade; seu manejo não 
apresenta destruição das matas; é um 
antibactericida natural; produz 20% a 
mais de oxigênio em sua fotossíntese 
se comparado com madeiras em ge-
ral; pode ser plantado próximo ao local 
onde vai ser utilizado.

Como se trata de uma matéria 
prima de fácil e rentável produção, esta 
atividade também tem sido observada 
como atividade ambiental e socialmen-
te sustentável, visto que a própria co-
munidade pode administrar a produção 
do artefato, e no caso aqui analisado, 
de passarelas de pedestres, um objeto 
urbano que servirá de acessibilidade à 
comunidade. 

Pode-se observar também a ne-
cessidade da participação da associação 
de bairro no acompanhamento de todos 
os processos de construção do espaço, 
de sua realização e da manutenção do 
projeto, visto que a segurança local (de 
uso do aparato e da própria comunida-
de) é pertinente a todos os moradores. 
E com a plantação de bambu para a re-
alização de passarelas, acompanha-se 
a possibilidade de produção de outros 
artefatos com o bambu, gerando renda 
às famílias e com isso a inclusão social 
das pessoas à comunidade, abrindo le-
que de interação entre elas. 
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Ressalta-se que para uma im-
plantação deste porte, a partir de um 
projeto realizado de pesquisa, deverá 
haver uma interação entre o centro de 
pesquisa (no caso a universidade), o 
poder público local e a Associação de 
Bairros, juntamente com as ONGs pre-
sentes, que possam trabalhar a cons-
cientização tanto a ecológica quanto à 
segurança, mobilizando as pessoas em 
relação às necessidades sociais. So-
mente a partir de uma conscientização 
da importância de se aproveitar essa 
interação é que as pessoas poderão se 
apropriar do processo e realmente utili-
zar deste meio como elemento primor-
dial realização de uma de suas neces-
sidades diárias (a transposição de um 
lugar para outro); isto fará com que a 
comunidade local possa cuidar e divul-
gar esse bem conquistado, o bem cons-
truído pelos próprios integrantes, o que 
dá um valor especial ao patrimônio que 
é de todos. Além, é claro, das possibili-
dades econômicas que o material pode 
proporcionar à comunidade. Outra van-
tagem em relação ao uso de bambus 
é sua atratividade visual, que quando 
trabalhada com acuidade e destreza, 
permite a confecção de belas peças, 
sejam em pequena escala no caso de 
artesanato, seja no âmbito de escala 
urbana, no caso de grandes constru-
ções como casas e telhados (figuras 13 
a 16), abrigo de ponto de ônibus (figu-
ras 17 e 18), passarelas (figuras 19 a 
23), dentre outros. Com isso, além do 
uso ecológico, tem-se também a pos-
sibilidade de criar no local, um ponto 
turístico onde as pessoas buscarão co-
nhecer para ter como exemplo a ser 
implantado em outros lugares; Desta 
maneira, o uso de bambus poderá ser 
incentivado na confecção de outras pe-
ças de mobiliário urbano, como bancos 
de praça, cadeiras, quiosques, brinque-
dos infantis como gangorra e balanço 

e outros tantos modelos de aplicação. 
Seguem os exemplos de aplicação.

   

Figuras 13 e 14: uso de bambu na armação do telhado, inclu-
sive usado como telha (cava e capa).

    

Figuras 15 e 16: estrutura de sustentação e quiosque: ampla 
utilização de bambu.
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Figuras 17 e 18: construção de ponto de ônibus, 

utilizando estrutura de bambu.

     

Figuras 19 e 20: Estrutura de bambu, com apoios de concre-

to nas duas extremidades da passarela.

  

  

Figuras 21, 22 e 23: Confecção de passarelas de grande 
porte, utilizando o bambu como estrutura principal, e com 

cobertura de telha de barro cozido (cerâmicos).

Considerações Finais

Como se pode observar neste 
trabalho, a questão do planejamento 
urbano e ambiental solicita uma aná-
lise mais profunda quanto ao problema 
de uso do solo, principalmente no que 
tange aos terrenos irregulares, impró-
prios à instalação de áreas voltadas à 
urbanização; infelizmente, essas áreas 
têm sido buscadas por populações de 
baixo poder aquisitivo para instalação 
de suas moradias, mesmo em condi-
ções desfavoráveis de segurança e co-
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modidade. Deste modo, essas popula-
ções têm dividido seu cotidiano à beira 
de rios poluídos, encostas com grande 
risco geológico, em especial em meses 
com alta pluviosidade, além das áreas 
de nascentes, o que agrava também as 
questões ambientais. 

Observa-se aí o conceito da vul-
nerabilidade, quando a população está 
exposta aos riscos presentes na situa-
ção criada, na qual terá que buscar a 
adaptação ao impacto causado pelo ris-
co/perigo, ou a resiliência. Nesta busca 
pela solução, encontra-se o conceito 
da vulnerabilidade biofísica, vulnerabi-
lidade social e vulnerabilidade do lugar. 
Pode-se observar também que estes 
conceitos passam pela percepção do 
risco a que as pessoas estão sujeitas. E 
que em alguns casos, esta inseguran-
ça passa pela questão de mobilidade, 
principalmente quando se trata de ocu-
pação em locais de vales e córregos, 
onde o trânsito de pedestres fica im-
possibilitado pelo próprio desenho local 
e pela falta de recursos para constru-
ção de pontes e passarelas adequadas. 

Exatamente neste ponto que este 
trabalho busca apresentar alternati-
va a estas comunidades, com uso de 
material sustentável. A construção de 
passarela de pedestre produzida com 
bambu vem ao encontro desta neces-
sidade, permitindo que os conhecimen-
tos acadêmicos de pesquisa estejam à 
disposição das pessoas caracterizadas 
na situação de risco apresentada, per-
mitindo uma maior interação entre a 
comunidade acadêmica, o Estado, As-
sociação de Bairro e ONGs locais. Ob-
servaram-se também algumas carac-
terísticas físicas, versatilidade, e pa-
râmetros ecológicos e sustentáveis do 
bambu, enquanto material adequado 
e indicado para este tipo de empreen-
dimento; além disso, mencionou-se o 
leque de atratividade que a comunida-

de local pode aproveitar, quanto à con-
fecção de outras peças confeccionadas 
com bambu, como mobiliário urbano, 
bancos de praça, cadeiras, quiosques, 
brinquedos infantis e outros produtos 
possíveis de serem trabalhados, e tam-
bém comercializados, gerando renda 
local à comunidade. 
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